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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTE : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, 

Alessandra Ferreira Aragão 
EMBARGADA : Sidore- Indústria e Comércio de Refrigerantes e Águas 

Minerais Ltda.
ADVOGADOS : Andreo Zamenho de Macedo Alves e outros

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  VER  O 
JULGADO ADEQUADO AO  ENTENDIMENTO DO 
EMBARGANTE.  MEIO RECURSAL INADEQUADO 
PARA O QUE SE PRETENDE. IMPOSSIBILIDADE 
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  CARÁTER 
PREQUESTIONADOR.  AUSÊNCIA  DOS 
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC. 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

-  As  normas  arguidas  no  recurso  e  tidas  como 
omissas  nestes Embargos Declaratórios foram sim 
analisadas  e,  apesar  de  não  mencionadas 
expressamente, o Acórdão deixou claro que elas não 
determinavam a base de cálculo do ICMS, porquanto, 
para  que  isto  ocorra,  a  autoridade  lançadora  deve 
demonstrar que o valor declarado pelo contribuinte é 
inadequado  ou  inferior  ao  valor  real,  conforme 
prescreve o art. 148 do Código Tributário Nacional.

- Se o Acórdão, mesmo sem mencionar o dispositivo 
legal, interpreta a norma nele encartada, fazendo-a 
incidir ou negando-lhe aplicação no caso concreto, 
não há que se falar em omissão.

-  O  julgador,  contanto  que  fundamente 
suficientemente  sua  decisão,  não  está  obrigado  a 
responder a todas as alegações das partes, a ater-
se aos fundamentos por elas apresentados nem a 
rebater um a um todos os argumentos levantados.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR os  Embargos  de 
Declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 202.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos de Declaração (fls.192/198) interpostos 

pelo Estado da Paraíba,  com efeito  de prequestionamento,  aduzindo que o 

Acórdão  foi  omisso  porque  não  se  manifestou  acerca  dos  dispositivos 

apontados  pelo  ente  público,  quais  sejam,  art.8º,  §§  3º  e  4º,  da  Lei 

Complementar nº 87/96, art.19 da Lei nº 6.379/96, art.150, §7º, da Constituição 

Federal, bem como, os artigos 390, §2º, e 395 do RICMS/PB.

É o relatório.

VOTO

O Embargante afirma que o Acórdão foi  omisso porque não 

debateu  diversos  dispositivos  citados  pelo  Estado  da  Paraíba.  Entretanto, 

consta  no  Acórdão  de  fls.181/184  que  “as  leis  e  convênio  citados  pelo 

Recorrente não  determinam que  a  base  de  cálculo  do  ICMS,  para  fins  de 

substituição tributária subsequente (ou "para a frente"), incida sobre o preço 

máximo de venda a consumidor,  tal como ocorreu no caso em tela. A forma 

como o imposto  foi  cobrado configura  verdadeira  pauta  fiscal,  vedada pela 

Súmula nº431 do STJ”.

Ou seja, as normas arguidas no recurso e tidas como omissas 

nestes  Embargos  Declaratórios  foram,  sim,  analisadas  e,  apesar  de  não 

mencionadas  expressamente,  o  Acórdão  deixou  claro  que  elas  não 

determinavam a base de cálculo do ICMS, porquanto, para que isto ocorra,  a 

autoridade lançadora deve demonstrar que o valor declarado pelo contribuinte é 

inadequado ou inferior ao valor real, conforme prescreve o art. 148 do Código 

Tributário Nacional.
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Se  o  Acórdão,  mesmo  sem  mencionar  o  dispositivo  legal, 

interpreta a norma nele encartada, fazendo-a incidir ou negando-lhe aplicação 

no caso concreto, não há que se falar em omissão.

O  julgador,  contanto  que  fundamente  suficientemente  sua 

decisão, não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, a 

ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos 

os argumentos levantados.

No caso em tela, o que se verifica é que o Embargante pretende 

que o julgado se adeque ao seu entendimento,  desvirtuando  a natureza dos 

Embargos  de Declaração.  Ora,  não ocorre  omissão se a  interpretação da lei 

ocorrer de forma diversa da que o Embargante gostaria.

Não ocorrendo no Acórdão a omissão ventiladas, não se admite 

a interposição de Embargos de Declaração,  mormente  quando a intenção do 

Embargante restringe-se a rediscutir matérias que já foram apreciadas por este 

Tribunal, o que é defeso em sede de Embargos.

O Embargante também recorreu com fins de prequestionamento 

para efeito de possível interposição de recursos nas Instâncias Superiores.

A jurisprudência vem aceitando o recurso para com esse fim, 

não entendendo, nesta hipótese, como procrastinatório ou passível de imposição 

de  multa.  Assim,  verifica-se  que  não  têm  caráter  protelatório  os  presentes 

Embargos de Declaração com a finalidade de prequestionar e, quanto a isso, não 

pairam dúvidas, eis que a matéria se encontra sumulada pelo STJ (Súmula n° 

98).

Ante o exposto, rejeito os Embargos face à inexistência de 
omissão.

É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo 
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos.  Participaram  ainda  do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Aluízio Bezerra 
Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha 
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Ramos),  Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des. 
Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho)  e  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
Ausente, justificadamente, a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria 
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima Senhora Doutora  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, 
Promotora de Justiça convocada.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  no dia  10 de 
dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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